
r plataforma editorial brasileira no segmento 
nteúdos nas áreas de concursos, ciências jurí­
licadas, além de prover serviços direcionados 

peitadas no mercado editorial, construíram 
ara a formação acadêmica e o aperfeiçoamento 
tes, tendo se tornado sinônimo de qualidade 

que o compõem é prover a melhor informação 
nveniente, a preços justos, gerando benefícios 
cionários, colaboradores e acionistas. 

e nossa responsabilidade social e ambiental 
de nossa atividade e dão sustentabilidade ao 

COORDENAÇÃO _ 

LUIS FELIPE SALOMAO 

SISTEMA ELETRÔNICO 
DO REGISTRO PÚBLICO 
[ SUA R[GUlAM[NlAijÃO 
AUTORES 

ALLAN NUNES GUERRA 

ANTONIO CARLOS ALVES BRAGA JúNIOR 

BRUNO CRASNEK LUZ 

CARLOS E. ELIAS DE OLIVEIRA 

CAROLINA RANZOLIN NERBASS 

DANIELA MADEIRA 

DENISE OLIVEIRA CEZAR 

FERNANDO CERQUEIRA CHAGAS 

FLAUZILINO ARAÚJO DOS SANTOS 

FLÃVIA PEREIRA HILL 

FLÃVIO TARTUCE 

GISELLE OLIVEIRA DE BARROS 

GUSTAVO FISCARELLI 

HÉRCULES ALEXANDRE DA COSTA BENICIO 

JOSt EDIVALDO ROCHA ROTONDANO 

JULIANA SILVA MENINO ALENCASTRO VEIGA 

LUCAS PAES KOCH 

LUIZ FERNANDO BANDEIRA DE MELLO FILHO 

RAFAEL MAAS DOS ANJOS 

RAPHAEL FERREIRA DE OLIVEIRA 

RICARDO CAMPOS 

ROBSON DE ALVARENGA 

ROSA MARIA BARRETO DE ANDRADE NERV 

*** � 
� ��� ��... FORENSE 

STJ00120105



■ Os autores deste livro e a editora empenharam seus melhores esforços para assegurar que as informações e 
os procedimentos apresentados no texto estejam em acordo com os padrões aceitos à época da publicação, e 
todos os dados foram atualizados pelos autores até a data de fechamento do livro. Entretanto, tendo em conta
a evolução das ciências, as atualizações legislativas, as mudanças regulamentares governamentais e o constante
fluxo de novas informações sobre os temas que constam do livro, recomendamos enfaticamente que os leitores
consultem sempre outras fontes fidedignas, de modo a se certificarem de que as informações contidas no
texto estão corretas e de que não houve alterações nas recomendações ou na legislação regulamentadora.

■ Fechamento desta edição: 16. O 1.2024

■ Os Autores e a editora se empenharam para citar adequadamente e dar o devido crédito a todos os detentores 
de direitos autorais de qualquer material utilizado neste livro, dispondo-se a possíveis acertos posteriores caso, 
inadvertida e involuntariamente, a identificação de algum deles tenha sido omitida. 

■ Atendimento ao cliente: (11) 5080-0751 1 faleconosco@grupogen.com.br 

■ Direitos exclusivos para a língua portuguesa
Copyright © 2024 by
Editora Forense Ltda.
Uma editora integrante do GEN I Grupo Editorial Nacional
Travessa do Ouvidor, 11 - Térreo e 6° andar 
Rio de Janeiro - RJ - 20040-040
www.grupogen.com.br

■ Reservados todos os direitos. É proibida a duplicação ou reprodução deste volume, no todo ou em parte, em 
quaisquer formas ou por quaisquer meios ( eletrônico, mecânico, gravação, fotocópia, distribuição pela Internet
ou outros), sem permissão, por escrito, da Editora Forense Ltda.

■ Capa: Fabrício Vale

■ CIP-BRASIL. CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO
SINDICATO NACIONAL DOS EDITORES DE LIVROS, RJ 

S636 

Sistema eletrônico do registro público e sua regulamentação i coordenação Luiz Felipe 
Salomão; autores Allan Nunes Guerra ... [et al.]. - 1. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 
2024. 

288 p. ; 23 cm. 

ISBN 978-65-5964-993-8 

1. Brasil. [Lei 14.382 (2022)]. 2. Registros públicos - Inovações tecnológicas
Brasil. 3. Direito notarial e registrai - Brasil. 1. Salomão, Luiz Felipe. li. Guerra, Allan 
Nunes. 

23-87528 CDU: 347.961(81) 

Meri Gleice Rodrigues de Souza - Bibliotecária - CRB-7/6439 

14/12/2023 19/12/2023 

STJ00120105



ICO E SUA REGULAMENTAÇÃO 

ção e certificação eletrônica. Será possível 
sultou na edição da Lei 14.382/2022, que 

trouxe uma série de avanços para o sistema 
de modernos instrumentos de desjudiciali­
ento jurídico brasileiro. 

cada ao Operador Nacional do Sistema Ele­
e aos Operadores Nacionais que o compõem, 
ciamento e regime disciplinar aplicável, com 

ida pela Corregedoria Nacional de Justiça 
eradores. 

erte reflexões sobre a importância inegável 
• co no Brasil, mostrando sua essencialidade
ágil e justa. Acompanhe-nos nesta jornada
o mundo dos registros públicos eletrônicos
lar de uma sociedade moderna e eficiente.

A coordenação. 
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